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Resumo: A audição é um dos sentidos do ser humano que o capacita a captar 
informações do ambiente ao qual está inserido. O desenvolvimento auditivo tem início 
muito cedo. O processo de Educação Infantil apresenta-se como um momento decisivo, 
tanto em nível social, quanto fisiológico. Por isso, o professor pode assumir grande 
importância para a formação integral da criança, podendo ser essa a níveis auditivos. 
Neste sentido, o objetivo deste trabalho foi identificar o nível de conhecimento dos 
professores que atuam na Educação Infantil, quanto aos sinais e sintomas da surdez e 
sobre a participação do Fonoaudiólogo como parte da equipe de saúde no âmbito escolar. 
Foram avaliados 21 professores atuantes na Educação Infantil no município de 
Natividade/RJ. Foi aplicado um questionário para investigar o conhecimento dos 
professores sobre fatores que envolvem a audição. Os resultados demonstraram que 
poucos professores tinham especialização ou formação continuada (apenas 14,28%) e 
que boa parte deles conhecem metodologias para avaliação da capacidade auditiva, mas 
não possuem segurança para desenvolver o trabalho e/ou interação positiva com outros 
profissionais da área da saúde. Portanto, conclui-se que o nível de conhecimento dos 
professores que atuam na Educação Infantil do cenário avaliado ainda é baixo no que se 
refere aos sinais e sintomas da surdez ou qualquer deficiência auditiva devido à falta de 
qualificação ou falha na comunicação entre o professor e o profissional Fonoaudiólogo.  
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1 INTRODUÇÃO  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

A audição é um dos sentidos do ser humano que o capacita a captar informações 

do ambiente ao qual está inserido. Dentro da normalidade é um dos fatores 

indispensáveis para o avanço da aprendizagem, da fala, da leitura e da escrita. Ou seja, 

percebe-se que a audição é um sentido de grande relevância no processo 

desenvolvimento escolar e educacional de uma criança (ETGES et al 2012).  

O desenvolvimento auditivo tem início ainda na vida intrauterina e a audição é de 

grande importância para que a criança desenvolva a linguagem, assim como a fala. Deste 

modo, para que a criança consiga concluir esse processo de desenvolvimento de suas 

capacidades de comunicação e expressão do pensamento, ela terá que ser capaz de 

detectar, localizar, discriminar, memorizar, reconhecer e compreender os seus próprios 

sons, assim como os sons que a cerca (VOLKWEIS, 1999).  

Todas essas fases de percepção e descobrimento são de suma importância para 

o desenvolvimento da criança, por isso, se houver a interrupção de qualquer uma dessas 

etapas, provavelmente trará prejuízos importantes ao desenvolvimento da criança 

(VOLKWEIS, 1999).  

Isaac & Manfredi (2005, p. 235) destacam que “a audição é considerada a pedra 

angular sobre a qual se constrói o sistema de comunicação humana”, afirmando que o 

déficit auditivo na criança traz comprometimento não somente em sua comunicação, mas 

também em seu potencial de linguagem receptiva e expressiva, em seu processo de 

alfabetização, em seu desenvolvimento emocional e social.  

Cabe salientar, que a perda auditiva em uma criança entende-se como qualquer 

tipo de comprometimento do processo auditivo que reduza a inteligibilidade da mensagem 

falada a um grau de desarmonia para interpretação precisa ou para aprendizagem. Já a 

deficiência auditiva é definida como uma diminuição da acuidade auditiva na qual há um 

desvio ou mudança das estruturas ou da função auditiva, situando-se fora dos limites da 

normalidade (ROSLYNG-JENSEN, 1997).  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

Ainda durante a etapa de desenvolvimento infantil ocorre a inserção da criança 

em ambiente social, neste caso mais precisamente no ambiente escolar. Diante disto, 

percebe-se que o processo de educação infantil apresenta-se como um dos primeiros 

passos da criança no universo escolar, assim como na sua maior interação com a 

sociedade (ISAAC & MANFREDI, 2005).  

Diante do acima apresentado, assim como do papel significativo da etapa de 

educação infantil no desenvolvimento da criança e na sua interação em sociedade, faz-se 

de notória importância a estudo acerca do processo de formação e qualificação dos 

professores que atuam na educação regular (SOUZA et al, 2013).  

Cabe salientar que, de maneira especial, no presente trabalho o enfoque será 

dado no processo de formação profissional e a atuação dos docentes junto a crianças 

com déficits auditivos na educação regular, uma vez que muitos são os desafios do 

processo de inclusão de criança com necessidades especiais na educação regular no 

Brasil (SOUZA et al, 2013).  

Diante do apresentado, observa-se que quanto antes forem diagnosticados os 

déficits auditivos maior será o potencial para tratamento e para reduzir os danos causados 

à criança durante seu processo de desenvolvimento, inclusive seu desenvolvimento 

educacional (ISAAC & MANFREDI, 2005).  

A compreensão do processo de formação e qualificação profissional destes 

professores poderá fornecer informações acerca da capacidade, de tais profissionais, de 

identificar sinais e sintomas de alterações auditivas no âmbito escolar, a fim de adequar 

“os métodos fonoaudiológicos e educacionais que deverão ser utilizados na reabilitação e 

ou habilitação de uma criança com deficiência auditiva” (ISAAC & MANFREDI, 2005, p. 

236). 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

2 MATERIAL(IS) E MÉTODOS 

Trata-se de uma investigação sobre o nível de conhecimento dos professores que 

atuam na Educação Infantil, quanto aos sinais e sintomas da surdez e sobre a 

participação do Fonoaudiólogo como parte da equipe de saúde no âmbito escolar. Tendo 

o projeto sido aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa, com o termo Consentimento 

Livre e Esclarecido na data de 04 de Maio de 2017, pelo número 044029/2017.  

A pesquisa consistiu em um estudo de campo. Foi realizado a aplicação de um 

questionário adaptado por Martinelli Perin et al, 2010, voltado para o Conhecimento do 

Professor sobre Audição. Esse questionário continha 09 perguntas, que avaliaram o 

conhecimento de 21 professores da educação infantil da rede publica de ensino de 

escolas do município de Natividade/RJ, no que diz respeito aos sinais e sintomas de 

alterações auditivas de seus alunos e a importância da sua participação como parte da 

equipe de saúde, no âmbito escolar. 

As escolas selecionadas para desenvolvimento da pesquisa foi perante sua 

localização na cidade de Natividade/RJ. Estar atuando na Educação Infantil, da rede de 

ensino da cidade de Natividade/RJ, foi o critério de inclusão nessa pesquisa. Os critérios 

de exclusão dos indivíduos no estudo foram eles não estarem atuando ativamente na 

Educação Infantil das escolas do município de Natividade/RJ.  

O questionário foi aplicado pela própria pesquisadora nas escolas avaliadas, em 

uma sala específica, individualmente, em diferentes horários do dia de acordo com a 

disponibilidade de horário dos docentes. A pesquisadora explicou o objetivo da pesquisa e 

procedimentos antes da aplicação de cada questionário. Para assegurar a lisura do 

processo, a pesquisa se iniciou somente após a assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido por parte dos participantes. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

4 RESULTADOS  

A amostra estudada foi composta por 21 indivíduos (n = 21), sendo estes todos os 

professores atuantes da Educação Infantil do Município de Natividade/RJ. O nível de 

escolaridade mais possuído pelos professores avaliados foi de Nível Médio e Superior 

(ambos com 42,85%) e apenas 14,28% da amostra possuía alguma especialização em 

áreas envolvidas com a Educação Infantil. Outra característica da amostra foi em relação 

ao tempo de experiência e atuação como professor no segmento de ensino avaliado, 

observou-se que maior parte (47,61%) possuem experiência de atuação de 3 a 9 anos, 

outros 33,33% dos professores tinham um tempo de experiência mais extenso, sendo 

esse acima de 10 anos e em menor quantidade alguns desses professores possuem 

então pouco tempo de atuação, esta em até três anos de experiência. Essas 

características da amostra podem ser observadas na Tabela I. 

 

                  Tabela I: Caracterização da Amostra de professores que atuam na 

Educação Infantil do município de Natividade (RJ), 2017. 

 

                       

Quantidade de professores e seu respectivo percentual. 
 

CARACTERÍSTICAS TOTAL (%) 

Total de professores (n) 21 (100%) 

Número de escolas avaliadas 5 (100%) 

Escolaridade  

      Nível Médio  9 (42,85%) 

      Nível Superior  9 (42,85%) 

      Nível Sup. e especialização em 

áreas afins 

3 (14,28%) 

Tempo de experiência na Ed. Infantil  

       Até 3 anos  4 (19,04%) 
       3 anos – 9 anos 10 (47,61%) 
       >  10 anos 7 (33,33%) 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

Um dos resultados obtidos na pesquisa foi que a maioria dos professores 

avaliados (61,90%) não trabalhou com crianças portadoras de alguma alteração auditiva, 

tendo então pouca experiência com alunos com esse tipo de intercorrência.  

Outro achado na pesquisa foi que a Triagem Auditiva que pode ser realizada com 

crianças na idade escolar é bastante conhecida por 71,42% dos professores participantes 

da pesquisa. Foi encontrado também que 61,90% da amostra de professores já participou 

de cursos ou treinamentos de atualização profissional voltado para questões interligadas 

à inclusão ou identificação do aluno com alteração auditiva.  

Dentre a amostra de professores avaliados, constatou-se também que 80,95% 

não se sente apto para trabalhar com crianças portadoras de problemas auditivos, 

enquanto apenas 19,90% sentem-se capacitados para trabalhar neste âmbito profissional. 

Foi encontrado também no estudo que o nível de conhecimento do professor a 

respeito das alterações auditivas é em maior parcela de característica parcialmente 

satisfatório, podendo chegar quase que na totalidade das respostas obtidas dos 

participantes, conforme o apresentado na tabela II.  

 

                Tabela II: Distribuição das principais características da amostra 
pertinentes a relação do profissional com alunos portadores de possíveis 
problemas auditivos.  

CARACTERÍSTICAS Total (%) 

Experiência de trabalho com alterações 
auditivas  

 

      Sim 8 (38,09%) 
      Não 13 (61,90%) 
Conhecimento sobre triagem auditiva  
      Sim  15 (71,42%) 
      Não 6 (28,57%) 
Cursos/atualização/treinamentos na área   
      Sim 13 (61,90%) 
      Não 8 (38,09%) 
Opinião profissional a respeito de sua 
aptidão para trabalho com crianças 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

portadoras de problemas auditivos 
      Possui aptidão 4 (19,90%) 
      Não possui aptidão 17 (80,95%) 
Conhecimento sobre as alterações auditivas  
      Satisfatório 0 (0%) 
      Insatisfatório 8 (38,09%) 
      Parcialmente Satisfatório 13 (61,90%) 

 Quantidade de professores e seu respectivo percentual. 

  

No gráfico I podemos observar a distribuição das principais características 

assimiladas pelos professores avaliados como alterações auditivas em uma criança. De 

acordo com o achado maior parte dos professores consideram que a Desatenção seja o 

maior problema, totalizando 10,97% de toda as respostas oferecidas. Outro grande 

problema encontrado como resultado do estudo foi a dispersão, que somou em torno de 

10,36% das respostas. Outras características fortemente assinaladas pelos professores 

que tiveram maior evidência para identificação de uma alteração auditiva foram a 

ausência de respostas, distração, dificuldade de compreensão e baixo desempenho 

escolar, ambos atribuindo 9,75% de todas as opções.  

 
Gráfico I: Distribuição das principais características assimiladas pelos professores 
avaliados como alterações auditivas em uma criança. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

 
 

 

No gráfico II é demonstrada a distribuição dos possíveis profissionais que os 

professores avaliados encaminhariam uma criança com suspeita de deficiência auditiva. 

Foi constatado que o profissional Fonoaudiólogo seria mais requisitado para os 

encaminhamentos por conta dos professores da Educação Infantil, totalizando 

aproximadamente 67%. O segundo profissional que os avaliados encaminhariam seus 

alunos foram os Médicos (16,04%), seguido pelos Psicopedagogos com 14,28% de 

encaminhamentos.  

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

Gráfico II: Distribuição dos possíveis profissionais que os professores avaliados 
encaminhariam uma criança com suspeita de deficiência auditiva. 
 

 
 

 

5 DISCUSSÃO  

De acordo com Volkweis (1999) o desenvolvimento auditivo tem início muito cedo, 

começando desde o momento intrauterino, por isso é de grande valia acompanhar se 

esse sentido esta tendo realmente o progresso necessário para a comunicação e 

interação da criança com o mundo. Esse pensamento é reforçado por Silva e Oliveira 

(2014) que defende que o entendimento das limitações que a perda auditiva pode trazer 

deve ser levado a sério e por esse motivo deve ser mais cedo diagnosticado e tratado 

para que se normatize a vida de um indivíduo e sua relação com o mundo. Porém Silva e 

Oliveira (2014) ainda coloca que esse diagnóstico é feito a partir de vários dados, nos 

quais se incluem as esferas: familiar, sociais, profissionais, podendo então a instituição 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

Escola assumir uma grande função para esse acompanhamento, evidenciando assim a 

importância do preparo do professor para observar e detectar possíveis intercorrências 

auditivas.   

A formação dos professores de Educação Infantil é hoje ainda um problema em 

relação à sua bagagem e capacidade para atuar de maneira integral como agente 

transformador da vida de uma criança. De acordo com Kishimoto (2005) é destacado 

alguns pontos que norteiam o sucesso ou o insucesso da atuação desse profissional, são 

eles: a perspectiva de especialização e atualização, o uso contínuo da prática reflexiva do 

desenvolvimento profissional, a fomentação no ambiente de pesquisa por parte do 

professor, a inclusão da pedagogia e a conexão que o profissional estabelece entre as 

interfaces práticas, nas quais se incluem os problemas de cunho auditivos que podem 

estar presentes entre as crianças. E para os professores terem essa capacidade em 

específico é necessária uma formação complementar, e por isso um dos propósitos desta 

pesquisa foi avaliar então qual o nível de escolaridade/formação obtidos pelos 

professores atuantes na Educação Infantil e foi encontrado que a maioria desses não 

tinha nenhum tipo de especialização, podendo isso ser um motivo para o maior 

despreparo desses profissionais para lhe darem com problemas específicos, que se 

incluem então os auditivos, pelos quais a maioria desses profissionais afirmou não 

estarem aptos para trabalhar. Nesse sentido é que entra a funcionalidade do profissional 

fonoaudiólogo que podem através de cursos/especializações oferecerem um suporte 

maior para os professores de a Educação Infantil detectarem problemas envolvidos com a 

audição de seus alunos.  

Tamanini e colaboradores (2015) ressaltam que as Políticas de Saúde Pública 

preconizam a Triagem Auditiva Escolar (TAE) para a detecção e diagnóstico de 

problemas que envolvem a perda auditiva o mais cedo possível, por isso é dirigida 

basicamente para crianças. Um dos importantes achados na presente pesquisa foi que a 

maioria dos professores da Educação Infantil avaliados possui conhecimento ou já 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

ouviram falar sobre tal triagem, porém maior parte desses profissionais não possui 

habilidade para trabalharem com as crianças que são portadoras de alterações auditivas. 

Isso nos remonta que apesar de terem ouvido sobre avaliações e conhecimentos que 

envolvem a capacidade auditiva é necessário um maior aprofundamento por parte desses 

professores para que tenham mais efetividade em sua prática profissional, necessitando 

de um profissional Fonoaudiólogo para auxiliar no desenvolvimento dessas destrezas.  

Outra afirmação feita por Tamanini e colaboradores (2015) foi que após a Triagem 

Auditiva Escolar (TAE) feita no ambiente escolar é necessário um encaminhamento para 

o médico e profissional fonoaudiólogo corroborando assim com os resultados da presente 

pesquisa que encontrou uma maior parte dos possíveis encaminhamentos após a 

detecção de um problema por parte dos professores para os Fonoaudiólogos (66,66%) 

seguidos posteriormente pelos médicos (16,04%). Esse achado evidencia, mais uma vez, 

a relevância da comunicação entre o professor e o profissional da Fonoaudiologia 

evitando atrito nas informações que envolvam questões auditivas.  

Foi identificado que os professores consideram como maior característica de 

alterações auditivas em crianças a Desatenção, com 10,97% de todas as possibilidades. 

Já Souza et al. (2015) defende que a maior alteração das habilidades auditivas nas 

crianças é dada pela apresentação da maior probabilidade da manifestação de mudanças 

no vocabulário, contrariando assim os resultados obtidos.  

Junior e colaboradores (2016) abordam em sua obra uma das especificações 

dadas pelo Conselho Federal de Fonoaudiologia, que regulamenta a ação da profissional 

Fonoaudiólogo em âmbito escolar. Além disso, nessa obra ainda é colocado que para o 

sucesso do acompanhamento da etapa escolar é necessário a interação do profissional 

Fonoaudiólogo com os demais profissionais do âmbito escolar, na qual se inclui 

principalmente o professor. Reforçando ainda essa tese Junior e colaboradores (2016) 

defende que essa tendência de atuação é pouco comum e deve ser mais bem trabalhada 

para uma melhor identificação dos problemas que os escolares geralmente encontram. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

Portanto, o Fonoaudiólogo pode ser considerado um importante mediador na elaboração 

e no desenvolvimento de ações voltadas para o cunho auditivo no contexto educacional 

na infância.  

Diante de todas as premissas é necessário que o profissional Fonoaudiólogo 

tenha sua inserção arraigada no contexto escolar, principalmente na Educação Infantil, 

onde o mesmo possa atuar de forma decisiva e profilática no controle dos problemas 

auditivos que possam acontecer nessa idade. Sugere-se então a criação de novas 

pesquisas que analisem e debatam tudo que envolve essa esfera de conhecimento para o 

bom desenvolvimento das ações e atuações profissionais. 

6 CONCLUSÃO  

Pode-se concluir que o nível de conhecimento dos professores que atuam na 

Educação Infantil do cenário avaliado ainda é baixo no que se refere aos sinais e 

sintomas da surdez ou qualquer deficiência auditiva devido à falta de qualificação ou falha 

na comunicação entre o professor e o profissional Fonoaudiólogo. Por isso, é preciso uma 

maior inserção do Fonoaudiólogo tanto no âmbito escolar, quanto na contribuição para o 

preparo dos professores que trabalham com crianças a fim de prevenir e controlar os 

problemas auditivos que podem estar presentes nessa fase da vida. 
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